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IRPF. DEDUÇÃO. LIVRO­CAIXA. FALTA DE COMPROVAÇÃO.  

O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado poderá 
deduzir da receita decorrente do exercício da atividade as despesas de custeio 
escrituradas  em  livro­caixa,  necessárias  à  percepção  da  receita  e  à 
manutenção da fonte produtora, desde que devidamente comprovadas. 

Mantém­se  a  glosa  da  dedução  de  despesas  do  livro­caixa  quando  o 
contribuinte não apresenta documentos hábeis e idôneos a fim de comprovar 
a veracidade e natureza das despesas declaradas.  

IRPF. PESSOA JURÍDICA. COMPENSAÇÃO INDEVIDA.  

O imposto de renda retido na fonte incidente sobre receitas da pessoa jurídica 
não é passível de compensação na declaração de ajuste anual da pessoa física.  

MULTA DE OFÍCIO E VEDAÇÃO AO CONFISCO. LEGALIDADE. 

No lançamento de oficio a multa a ser aplicada é de 75% segundo estabelece 
o art. 44, inciso 1, da Lei nº 9.430/96. Uma vez positivada a norma é dever da 
autoridade  administrativa  promover  sua  aplicação,  não  lhe  competindo  o 
exame  da  legalidade  e  constitucionalidade  da  lei,  nem  eximir  de  aplicá­la, 
salvo se já houver manifestação do STF neste sentido em sede de controle de 
constitucionalidade.  

DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS. 

As  decisões  administrativas  e  as  judiciais  não  se  constituem  em  normas 
gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer 
outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, à exceção das decisões do 
STF sobre inconstitucionalidade da legislação. 
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 IRPF. DEDUÇÃO. LIVRO-CAIXA. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
 O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado poderá deduzir da receita decorrente do exercício da atividade as despesas de custeio escrituradas em livro-caixa, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora, desde que devidamente comprovadas.
 Mantém-se a glosa da dedução de despesas do livro-caixa quando o contribuinte não apresenta documentos hábeis e idôneos a fim de comprovar a veracidade e natureza das despesas declaradas. 
 IRPF. PESSOA JURÍDICA. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. 
 O imposto de renda retido na fonte incidente sobre receitas da pessoa jurídica não é passível de compensação na declaração de ajuste anual da pessoa física. 
 MULTA DE OFÍCIO E VEDAÇÃO AO CONFISCO. LEGALIDADE.
 No lançamento de oficio a multa a ser aplicada é de 75% segundo estabelece o art. 44, inciso 1, da Lei nº 9.430/96. Uma vez positivada a norma é dever da autoridade administrativa promover sua aplicação, não lhe competindo o exame da legalidade e constitucionalidade da lei, nem eximir de aplicá­la, salvo se já houver manifestação do STF neste sentido em sede de controle de constitucionalidade. 
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.
 As decisões administrativas e as judiciais não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, à exceção das decisões do STF sobre inconstitucionalidade da legislação.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso.
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente. 
 Wilderson Botto - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gabriel Tinoco Palatnic e Wilderson Botto e Wilderson Botto.
 
 
  
Autuação e Impugnação
Trata o presente processo, de exigência de IRPF apurada no ano calendário de 2010, exercício de 2011, no valor de R$ 13.276,06, já acrescido de multa de ofício e juros de mora, conforme se depreende na notificação de lançamento constante dos autos (fls. 21/26). 
Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto o relatório da decisão de primeira instância � Acórdão nº 06-47.382, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba - DRJ/CTA (fls. 747/755), transcrito a seguir:
Trata o presente processo de Notificação de Lançamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF, às fls. 21/26, lavrada em decorrência da revisão da declaração de ajuste anual do exercício de 2011, ano-calendário de 2010, que exige R$ 13.276,06 de imposto suplementar, R$ 9.957,04 de multa de ofício de 75%, R$ 197,65 de IRPF (cód 0211), R$ 39,53 de multa de mora e encargos legais. 
Consoante descrição dos fatos da Notificação de Lançamento às fls. 22/24, foram constatadas: (I) omissão de rendimentos recebidos de pessoas jurídicas, no montante de R$ 3.792,57, relativas ao Programa de Assistência aos Magistrados e Serviços do TRF (R$ 322,00) e da Prefeitura Municipal de Vitória do Xingu (R$ 3.470,57 c/IRRF de R$ 297,04); (II) dedução indevida de Livro Caixa (R$ 44.484,02), em face de a contribuinte ter declarado despesas em valor superior aos rendimentos que permitem essa dedução e; (III) compensação indevida de IRRF, no valor de R$ 494,69, relativos a Unimed Oeste (R$ 265,64), Geap (R$ 51,83), CASF (R$ 45,80), Eletronorte (R$ 105,07) CASSI (R$ 15,41) e Amil (R$ 10,94). 
Cientificada do indeferimento da SRL, em 25/08/2012 (fls. 31/32), a contribuinte apresentou tempestivamente, 05/09/2012, a impugnação de fls. 02/03, instruída com os documentos de fls. 04/741, onde concorda com a omissão de rendimentos recebidos de pessoas jurídicas. 
Em relação ao livro Caixa, argumenta que o valor refere-se a despesas de custeio indispensáveis à percepção dos rendimentos e à manutenção da fonte produtora do trabalho não assalariado. 
Quanto à compensação indevida de IRRF, argumenta que os valores constam dos comprovantes de rendimentos fornecidos pelas fontes pagadoras.

 Acórdão de Primeira Instância
Ao apreciar a impugnação, a DRJ/CTA, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo incólume o crédito tributário em litígio.
 
Recurso Voluntário
Cientificada da decisão em 07/10/2014 (fls. 760), a contribuinte interpôs, em 07/11/2014, recurso voluntário (fls. 761/782) reiterando as alegações lançadas na impugnação e complementando com outros argumentos, a seguir sintetizados:
TEMPESTIVIDADE: a contribuinte foi cientificada em 07/10/2014; o prazo para a apresentação deste recurso é de 30 dias, completos em 06/11/2014, feriado municipal (aniversário de altamira), dia que não houve expediente na agência da RFB em Altamira, de modo que o vencimento do prazo prorrogou-se para o dia útil seguinte, dia 07/11/2014;
BREVE SÍNTESE DOS FATOS: o julgador de primeira instância, ao julgar a impugnação, manteve o AINF;
Foram mantidas as glosas dos valores lançados no livro caixa, com que a contribuinte não pode concordar; 
 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS SOLICITADOS PELA AUTORIDADE FISCAL: ao contrário do decidido pela Julgadoria de Primeira Instância, o livro caixa e os documentos apresentados são idôneos e revestem-se das formalidades exigidas pela legislação. Da documentação acostada aos autos é possível constatar que todos os lançamentos de despesas constantes do livro caixa encontram respaldo em documentos fiscais idôneos e legítimos, e representam despesas necessárias ao desenvolvimento das atividades da contribuinte, de modo que a glosa destas despesas não se justifica;
A doutrina e a jurisprudência pátria já sedimentaram entendimento no sentido de que a aferição indireta, o arbitramento, e mesmo a glosa de valores lançados, para fins fiscais, só podem ser utilizados em caso de inexistência ou de imprestabilidade da contabilidade e/ou dos documentos, o que impossibilitaria a aferição direta dos tributos e a glosa de despesas. Definitivamente não é o caso da contribuinte, que apresentou documentação necessária a comprovação da regularidade das despesas utilizadas; transcreve jurisprudência judicial (STJ e TRTs) para justificar suas alegações;
Destarte, está claro e cristalino que o livro caixa juntado aos autos pelo contribuinte é revestido de todas as formalidades legais, e que quando confrontado com os documentos representativos das despesas nele lançadas, se constata a sua total correção, visto que comprova os reais valores da movimentação financeira da autuada, sendo incabível a sua desconsideração, bem como é descabida a glosa das despesas ali contabilizadas, como pretendeu o auditor fiscal quanto da lavratura deste AINF;
Sendo assim, o livro caixa e demais documentos acostados autos, deverão prevalecer como prova sustando-se a glosa das despesas;
DO EQUIVOCO DA GLOSA DAS DESPESAS EMITIDAS EM NOME DA PESSOA JURÍDICA (CNPJ 05.004.767/0001-02 � MARIA LEITE DE FARIAS): a Recorrente possui uma firma (empresário) individual, que nunca chegou a utilizar efetivamente, já que toda a sua movimentação financeira (receitas e despesas) é lançada no livro caixa da pessoa física; 
a Recorrente é profissional autônoma formada em Medicina, atuando profissionalmente prestando serviços médicos a diversos clientes, sem nunca se importar se a �fatura� era emitida na sua pessoa jurídica ou na pessoa física.
Sempre registrou todas as receitas e despesas (tanto da pessoa física quanto da pessoa jurídica) no livro caixa em seu nome e CPF, portanto, na pessoa física;
Indubitavelmente fez-se uma confusão entre as receitas e despesas da pessoa física e jurídica, já que, como se disse acima, tudo sempre foi registrado apenas na pessoa física da contribuinte;     
Desta forma, considerando que o princípio da entidade não fora observado pela contribuinte, necessário se faz a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica, permitindo-se o cômputo das despesas desta no livro caixa da pessoa física, especialmente porque as receitas da Pessoa Jurídica foram lançadas no mesmo livro;
O critério utilizado para as receitas (manutenção das receitas da �PJ� no livro caixa) deve ser aplicado também às despesas;
Não se pode admitir a utilização de dois pesos e duas medidas;
Assim, merece reforma a decisão que manteve a glosa das despesas emitidas contra a pessoa jurídica �Maria Leire de Farias Lins� de modo que as despesas constantes das planilhas de fls. 753 e 754 devem ser mantidas no livro caixa da contribuinte, sendo consideradas na apuração da vase de cálculo do IRRF; 
Alternativamente, em caso de manutenção da glosa das despesas lançadas consta a pessoa jurídica, requer seja determinada a exclusão do livro caixa, portanto da base de cálculo do IRPF, dos valores referente às receitas da pessoa jurídica, cujas notas fiscais comprobatórias são anexadas ao presente recurso;
DA JUNTADA DE DOCUMENTOS: infere-se ser legítimo o acolhimento pelos órgãos julgadores de quaisquer documentos e/ou argumentos apresentados após o início da ação fiscal e/u decisão de primeira instância, nos termos dos arts. 332, 364 e 397 364 do CPC, e 5º, LV da CF/88.
DA PREVALÊNCIA DA VERDADE MATERIAL: a autoridade administrativa competente não fica obrigada a restringir seu exame ao que foi alegado, trazido ou provado pelas partes, podendo e devendo buscar todos os elementos que possam influir no seu convencimento, concretizando as finalidades atribuídas a sua função;
Faz-se imperioso, portanto, que as provas ora trazidas sejam analisadas e valoradas no momento da formação do convencimento, pois a sua apreciação (das provas) não pode ser afastada sob pena de nulidade, o que, desde já se requer;
 DO CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA APLICADA: Não bastasse todos os questionamentos relativos ao descabimento da presente autuação, certo é que a própria sanção aplicada afigura-se irremediavelmente abusiva, impondo-se sua redução, na remota hipótese de manutenção da infração, o que se cogita apenas para fins de exaurir toda a matéria de defesa. 
A fiscalização fez incidir multa exacerbada de 75% sobre o IRPF apurado;
As sanções devem, para serem justas e realizarem os objetivos colimados com a sua instituição, guardar estrita relação de proporcionalidade com os ilícitos cometidos, noção presente desde os mais primitivos sistemas normativos e que vem sendo aprimorada os diversos ordenamentos jurídicos através dos tempos;  
Lastreia sua irresignação no art. 150, IV da CF/88, abalizada doutrina e acórdão judicial proferido pelo TRF da 1ª Região;  
A sanção tributária, como qualquer outra sanção, tem por finalidade dissuadir o possível devedor de eventual descumprimento da obrigação a que estiver sujeito e, assim, tão somente estimular o pagamento correto e pontual dos tributos, sob risco de sua oneração não podendo nunca ser utilizado como expediente ou técnica de arrecadação, como verdadeiro tributo disfarçado; 
O princípio da proporcionalidade impede que se possa reconhecer validade a multas ficadas em patamares tão elevados, como exatamente ocorre na hipótese em debate. O valor da multa aplicada é induvidosamente absurdo e demonstra não guardar relação de proporcionalidade com a apontada infração cometida, possuindo flagrante índole anti-isonômica e confiscatória;
Nesse contexto, considerando-se a flagrante desproporcionalidade da multa imposta, assim como seu caráter manifestamente confiscatório, forçosa é a conclusão no sentido de que a penalidade, caso mantida a presente autuação, deva, em prestígio aos princípios da proporcionalidade/razoabilidade e da vedação ao confisco, ser reduzida para patamar menos gravoso.
Ao final pugna pela improcedência da autuação ou, alternativamente, se mantidas as glosas das deduções das despesas da pessoa jurídica, requer a exclusão do livro caixa da pessoa física os valores das receitas da pessoa jurídica. Requer ainda, a redução do percentual da multa aplicada de 75% para um percentual razoável e proporcional sobre eventual crédito tributário mantido (fls. 774).  
Informa que restou impossibilitada de trazer aos autos as notas fiscais emitidas pela PJ e lançadas no livro caixa, porquanto ainda em poder da RFB (fls 776), juntando aos autos cópia da constituição da pessoa jurídica - Declaração de Firma Individual (fls. 779/781). 
Processo distribuído para julgamento em Turma Extraordinária, tendo sido observadas as disposições do art. 23-B, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/15, e suas alterações.
É o relatório.

 Conselheiro Wilderson Botto - Relator

Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.  

Preliminares
As alegações tidas como preliminares, a bem da verdade se confundem e complementam as razões de mérito, razão pela qual com ele serão apreciadas.

Mérito
Inicialmente, vale salientar, que nessa seara recursal, a Recorrente não se insurgiu contra a �compensação indevida de IRRF, no valor de R$ 494,69, relativos a Unimed Oeste (R$ 265,64), Geap (R$ 51,83), CASF (R$ 45,80), Eletronorte (R$ 105,07) CASSI (R$ 15,41) e Amil (R$ 10,94�, razão pela qual tornou-se definitiva a decisão no particular, importando na manutenção e subsistência da autuação em relação ao aludido ponto ora incontroverso. 
Da dedução das despesas lançadas no Livro-Caixa
Insurge-se, a Recorrente, contra a decisão proferida pela DRJ/CTA, que manteve parcialmente a glosa das despesas declaradas a título de livro-caixa, no valor de R$ 44.484,02, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise dos documentos apresentados.
Apreciando as razões recursais, sobretudo no que tange a alegação de que �sempre registrou todas as receitas e despesas (tanto da pessoa física quanto da pessoa jurídica) no livro caixa em seu nome e CPF, portanto, na pessoa física�, e cotejando a prova documental juntada em sede de impugnação, entendo que os aludidos documentos não carecem ser novamente analisados, porquanto detidamente apreciados pela DRJ/CTA, embora mantidos, em quase sua totalidade pela fiscalização, sobretudo levando-se em conta que as despesas declaradas em livro-caixa perfizeram a monta de R$ 181.865,31.
E, neste ponto como não se trouxe novas alegações hábeis a modificar o julgado de piso � pelo contrário, a Recorrente reconhece que �indubitavelmente fez-se uma confusão entre as receitas e despesas da pessoa física e jurídica, já que, tudo sempre foi registrado apenas na pessoa física� � adoto como razão de decidir os fundamentos da decisão recorrida (fls. 748/754), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015� RICARF: 
Em relação à dedução indevida das despesas de livro Caixa, verifica-se que a glosa foi mantida na apreciação da SRL à fl. 31, em face de a contribuinte não ter apresentado livro Caixa com os recibos, notas fiscais e pagamentos que demonstrassem os gastos necessários e dedutíveis. 
A dedutibilidade das despesas do Livro Caixa é regulada pelo art. 6º da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que estabelece:
�Art. 6° O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado, inclusive os titulares dos serviços notariais e de registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da respectiva atividade: 
I - a remuneração paga a terceiros, desde que com vínculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários; 
II - os emolumentos pagos a terceiros; 
III - as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora. 
§ 1° O disposto neste artigo não se aplica: 
a) a quotas de depreciação de instalações, máquinas e equipamentos, bem como a despesas de arrendamento; (Redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995). 
b) a despesas de locomoção e transporte, salvo no caso de representante comercial autônomo. (Redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995). 
c) em relação aos rendimentos a que se referem os arts. 9° e 10 da Lei n° 7.713, de 1988. 
§ 2° O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas, mediante documentação idônea, escrituradas em livro-caixa, que serão mantidos em seu poder, a disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a prescrição ou decadência. 
§ 3° As deduções de que trata este artigo não poderão exceder à receita mensal da respectiva atividade, permitido o cômputo do excesso de deduções nos meses seguintes, até dezembro, mas o excedente de deduções, porventura existente no final do ano-base, não será transposto para o ano seguinte. 
(�)� (Grifou-se).
Pela leitura do dispositivo, identificam-se três grupos diferenciados de despesas dedutíveis: (a) a remuneração paga a terceiros, desde que com vínculo empregatício;
(b) os emolumentos pagos a terceiros; e (c) as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora. 
Constituem despesas dedutíveis enquadráveis no primeiro grupo a �remuneração paga a terceiros�, entendido como o salário pago pelo empregador ao empregado, de forma regular, em retribuição a trabalho prestado, bem como os respectivos encargos trabalhistas e previdenciários, desde que haja vínculo empregatício entre eles, nos termos do inciso I. 
Quanto às despesas constantes do último grupo (�despesas de custeio necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora�), requerem análise individualizada, cotejada com a atividade desenvolvida pelo profissional, a fim de se determinar a essencialidade do dispêndio e a possibilidade deste se enquadrar como uma despesa de custeio passível de dedução. Como exemplos corriqueiros temos: aluguel, água, luz, telefone, condomínio � vinculados ao local onde se exerce a atividade profissional � e despesas com material de consumo. 
Note-se que, ao especificar expressamente quais as despesas dedutíveis e ao condicionar essas deduções à estrita conexão com a manutenção da respectiva fonte produtora dos rendimentos sujeitos à incidência de imposto, a legislação objetiva vedar a utilização de critérios subjetivos para o cálculo do tributo devido e, em consequência, afastar qualquer possibilidade de liberalidade ou poder discricionário na dedução. 
(...)
Nessas despesas, é válido frisar, não podem ser consideradas as aplicações de capital, ou seja, não podem ser considerados quaisquer dispêndios com a aquisição de bens necessários à manutenção da fonte produtora, cuja vida útil ultrapasse o período de um exercício, e que não sejam consumíveis, isto é, que não se extingam com sua mera utilização. Por conseguinte, não podem ser deduzidos os valores despendidos na instalação de escritório ou consultório, na aquisição e instalação de máquinas, equipamentos, instrumentos, mobiliários, etc. 
Ainda, para serem dedutíveis, as despesas devem estar escrituradas no livro caixa e devidamente discriminadas e identificadas em documentos hábeis e idôneos, para que possam ser comprovados os desembolsos, não sendo aceitos como idôneos: documentos sem identificação clara do contribuinte, com identificação em nome de terceiro ou não aposta quando de sua emissão; contendo assinaturas não identificadas ou sem assinatura; os tickets de caixa e notas fiscais que não identifiquem, de forma precisa, o adquirente, o produto fornecido ou o serviço prestado; recibos não identificados e documentos semelhantes. 
Ressalte-se que, normal e usualmente, o documento emitido por pessoa jurídica hábil para a comprovação da despesa é a nota fiscal, na qual deve constar a identificação clara do adquirente e a discriminação do produto vendido ou do serviço prestado, para que possa ser analisada a sua pertinência. 
Adicionalmente, cumpre observar que não se vislumbra como �despesa de custeio� supostos pagamentos efetuados na contratação de profissionais que prestam serviços auxiliares comuns e com habitualidade sem comprovação de vínculo empregatício, que pudesse ser dedutível com base no inciso III do dispositivo legal acima referido. Ressalte-se que, apenas eventuais despesas havidas com laudos, pareceres, perícias, etc., fornecidos por profissionais habilitados e autônomos, poderiam configurar despesas de custeio, desde que necessários à percepção da receita. 
Fixados esses conceitos e considerações, passa-se à análise concreta da documentação apresentada pela impugnante. 
Inicialmente, cumpre observar que do valor pleiteado de R$ 181.856,31 (fl. 20) a interessada apresenta documentos que somam R$ 165.683,35 de gastos, resultando despesas de livro Caixa não comprovadas de R$ 16.172,96 (R$ 181.856,31 � R$ 165.683,35). 
Demonstra-se, no quadro a seguir, os documentos que foram considerados não idôneos à comprovação ou que não dizem respeito a uma despesa passível de dedução, por não ser considerada necessária e/ou por estar em nome da Pessoa Jurídica Maria Laire de Farias Lins, CNPJ 05.004.767/0001-02 (Nome Fantasia -Policlínica Drª Laire Lins), além de outros vícios, conforme motivação expressa no campo próprio segundo a seguinte codificação: 





As despesas constantes dos documentos a seguir relacionados, embora considerados idôneos às comprovações, não são passíveis de dedução na declaração da pessoa física, por tratarem de gastos da pessoa jurídica �Maria Laire de Farias Lins�, CNPJ 05.004.767/0001-02 (Policlinica Drª Laire Lins �nome fantasia).




Por fim, consideram-se como suficientemente comprovadas as seguintes despesas de livro caixa:

Portanto, as despesas comprovadas e passiveis de dedução na declaração de imposto de renda da pessoa física somam R$ 10.602,63, no entanto, mantém-se a dedução acolhida pelo lançamento de R$ 137.372,29, uma vez que a redução desse valor implicaria o agravamento da exigência, o que refoge à competência desta instância de julgamento.

Como se percebe, a decisão de primeira instância analisou detidamente todos os documentos carreados na impugnação e constante dos autos, dos quais apurou-se que do valor global declarado como despesas (R$ 181.856,31), apenas foi apresentado documentos que perfizeram a monta de R$ 165.683,35, o que resultou na ausência de comprovação das despesas declaradas no valor de R$ 16.172,96.   

Pertinente aqui salientar, que as glosas mantidas pela fiscalização e que deram origem a autuação, ocorreram em virtude de a contribuinte não ter apresentado à época os recibos, as notas fiscais e os pagamentos que demonstrassem os gastos necessários e dedutíveis por ela declarados (fls. 31). 

Ainda nesse compasso, ao teor da decisão recorrida, dos documentos considerados �não idôneos ou alusivos às despesas não passíveis de dedução, por não ser consideradas necessárias� (fls. 751), além de conter vícios (tais como, falta nota fiscal ou recibo; sem identificação e especificação da despesa ou do serviço prestado; sem valor ou sem autenticação bancária; despesas não necessárias ou não dedutíveis; aplicação de capital; despesa de trabalho sem comprovação de vínculo empregatício; sem identificação do comprador ou em nome de terceiro; e documento e/ou valor ilegível), perfizeram a monta de R$ 37.633,73. 

Logo, tem-se que só o somatório dessas despesas declaradas e não comprovas e/ou não passíveis de dedução, independentemente da declaração conjunta das despesas de pessoa física e jurídica, totalizaram R$ 53.806,69. Tais despesas glosadas, por si só, já seriam suficientes para motivar a autuação, levando-se em conta que o total das glosas mantidas pela fiscalização somaram R$ 44.484,02.

Portanto, caberia à Recorrente impugnar e contrapor especificamente os pontos contrários contidos na decisão recorrida, apresentado razões robustas que justificassem a incorreção do julgado, o qual, diga-se de passagem, vez criteriosa análise individualizada dos recibos anexados, mesmo diante da declaração conjunta por parte da Recorrente, que englobou a totalidade das receitas e despesas por ela auferidas pelas pessoas física e jurídica. 

É bom novamente deixar claro que a glosa só foi mantida por falta de demonstração efetiva dos gastos necessários e dedutíveis, e mesmo assim a fiscalização concluiu pelo acatamento das despesas no montante de R$ 137.372,29, levando-nos a concluir que grande parte das despesas declaradas foi acatada, mesmo diante da declaração conjunta (PF e PJ). Diante dos fatos, improcedem as alegações de desconsideração da personalidade da pessoa jurídica e eventual separação das receitas declaradas, pois eventual deliberação nesse sentido importaria em agravamento da exigência, medida incabível nessa seara recursal. 

Caminhando para o final, também não assiste razão à Recorrente quando pugna pela não incidência da multa sobre o crédito tributário remanescente, aplicando-se a taxa SELIC, bem assim a sua inconstitucionalidade.
Ademais tratam-se de matérias já pacificadas neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, culminando com a edição das Súmulas nº 2, 4 e 108:
Sumula nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Súmula nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.

Com relação ao valor e seu efeito confiscatório, observa que a multa é lançada em estrita determinação legal. Assim, não há que se falar em ilegalidade do valor arbitrado, visto que o art. 44, I, da Lei 9.430/96 e art. 957 do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99) determinam o regramento para aplicação da multa de ofício, como é o caso dos autos. Portanto, a multa de 75%, aplicada em decorrência do lançamento de oficio, não pode ser reduzida nem dispensada, uma vez que foi expressamente determinada pela legislação de regência. 
Por fim, vale salientar que o entendimento jurisprudencial judicial trazido para justificar as pretensões recursais é improfícuo, pois as decisões, mesmo que colegiadas, sem um normativo legal que lhe atribua eficácia, não se traduzem em normas complementares do Direito Tributário, e somente vinculam as partes envolvidas no litígio por ela resolvido, salvo se proferidas em controle de constitucionalidade pelo STF. 

Conclusão
Ante o exposto, voto por conhecer do recurso, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto em epígrafe, para manter a glosa remanescente das despesas de livro-caixa no valor de R$ 44.484,02, indevidamente declaradas na base de cálculo do imposto de renda do ano-calendário 2010, exercício 2011.
É como voto
(assinado digitalmente)
Wilderson Botto
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao Recurso. 

Francisco Ibiapino Luz ­ Presidente.  

Wilderson Botto ­ Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco Ibiapino Luz 
(Presidente), Gabriel Tinoco Palatnic e Wilderson Botto e Wilderson Botto. 

 

 

Relatório 

 

Autuação e Impugnação 

Trata o presente processo, de exigência de IRPF apurada no ano calendário de 
2010, exercício de 2011, no valor de R$ 13.276,06,  já acrescido de multa de ofício e  juros de 
mora, conforme se depreende na notificação de lançamento constante dos autos (fls. 21/26).  

Por  bem descrever  os  fatos  e  as  razões  da  impugnação,  adoto  o  relatório  da 
decisão de primeira instância – Acórdão nº 06­47.382, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da 
Receita Federal de Julgamento em Curitiba ­ DRJ/CTA (fls. 747/755), transcrito a seguir: 

Trata  o  presente  processo  de  Notificação  de  Lançamento  de 
Imposto  sobre  a  Renda  de  Pessoa  Física  –  IRPF,  às  fls.  21/26, 
lavrada em decorrência da revisão da declaração de ajuste anual 
do  exercício  de  2011,  ano­calendário  de  2010,  que  exige  R$ 
13.276,06 de imposto suplementar, R$ 9.957,04 de multa de ofício 
de  75%,  R$  197,65  de  IRPF  (cód  0211),  R$  39,53  de  multa  de 
mora e encargos legais.  

Consoante descrição dos  fatos da Notificação de Lançamento às 
fls.  22/24,  foram  constatadas:  (I)  omissão  de  rendimentos 
recebidos  de  pessoas  jurídicas,  no  montante  de  R$  3.792,57, 
relativas ao Programa de Assistência aos Magistrados e Serviços 
do  TRF  (R$  322,00)  e  da  Prefeitura  Municipal  de  Vitória  do 
Xingu (R$ 3.470,57 c/IRRF de R$ 297,04); (II) dedução indevida 
de  Livro  Caixa  (R$  44.484,02),  em  face  de  a  contribuinte  ter 
declarado  despesas  em  valor  superior  aos  rendimentos  que 
permitem essa dedução e; (III) compensação indevida de IRRF, 
no  valor  de  R$  494,69,  relativos  a  Unimed  Oeste  (R$  265,64), 
Geap  (R$  51,83),  CASF  (R$  45,80),  Eletronorte  (R$  105,07) 
CASSI (R$ 15,41) e Amil (R$ 10,94).  

Cientificada do indeferimento da SRL, em 25/08/2012 (fls. 31/32), 
a  contribuinte  apresentou  tempestivamente,  05/09/2012,  a 
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impugnação  de  fls.  02/03,  instruída  com  os  documentos  de  fls. 
04/741, onde concorda com a omissão de rendimentos recebidos 
de pessoas jurídicas.  

Em  relação  ao  livro  Caixa,  argumenta  que  o  valor  refere­se  a 
despesas de custeio indispensáveis à percepção dos rendimentos e 
à manutenção da fonte produtora do trabalho não assalariado.  

Quanto  à  compensação  indevida  de  IRRF,  argumenta  que  os 
valores  constam  dos  comprovantes  de  rendimentos  fornecidos 
pelas fontes pagadoras. 

 

 Acórdão de Primeira Instância 

Ao  apreciar  a  impugnação,  a  DRJ/CTA,  por  unanimidade  de  votos,  julgou 
improcedente a impugnação, mantendo incólume o crédito tributário em litígio. 

  

Recurso Voluntário 

Cientificada da decisão em 07/10/2014 (fls. 760), a contribuinte interpôs, em 
07/11/2014, recurso voluntário (fls. 761/782) reiterando as alegações lançadas na impugnação e 
complementando com outros argumentos, a seguir sintetizados: 

TEMPESTIVIDADE:  a  contribuinte  foi  cientificada  em 
07/10/2014;  o  prazo  para  a  apresentação deste  recurso  é  de  30 
dias, completos em 06/11/2014, feriado municipal (aniversário de 
altamira),  dia que não houve  expediente na agência da RFB em 
Altamira, de modo que o vencimento do prazo prorrogou­se para 
o dia útil seguinte, dia 07/11/2014; 

BREVE SÍNTESE DOS FATOS: o julgador de primeira instância, 
ao julgar a impugnação, manteve o AINF; 

Foram mantidas as glosas dos  valores  lançados no  livro  caixa, 
com que a contribuinte não pode concordar;  

 DA  APRESENTAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS  SOLICITADOS 
PELA  AUTORIDADE  FISCAL:  ao  contrário  do  decidido  pela 
Julgadoria de Primeira Instância, o  livro caixa e os documentos 
apresentados são idôneos e revestem­se das formalidades exigidas 
pela  legislação. Da documentação acostada aos autos é possível 
constatar  que  todos  os  lançamentos  de  despesas  constantes  do 
livro caixa encontram respaldo em documentos  fiscais  idôneos e 
legítimos, e representam despesas necessárias ao desenvolvimento 
das  atividades  da  contribuinte,  de  modo  que  a  glosa  destas 
despesas não se justifica; 

A  doutrina  e  a  jurisprudência  pátria  já  sedimentaram 
entendimento  no  sentido  de  que  a  aferição  indireta,  o 
arbitramento,  e  mesmo  a  glosa  de  valores  lançados,  para  fins 
fiscais,  só  podem  ser  utilizados  em  caso  de  inexistência  ou  de 
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imprestabilidade  da  contabilidade  e/ou  dos  documentos,  o  que 
impossibilitaria  a  aferição  direta  dos  tributos  e  a  glosa  de 
despesas.  Definitivamente  não  é  o  caso  da  contribuinte,  que 
apresentou  documentação  necessária  a  comprovação  da 
regularidade  das  despesas  utilizadas;  transcreve  jurisprudência 
judicial (STJ e TRTs) para justificar suas alegações; 

Destarte,  está  claro  e  cristalino  que  o  livro  caixa  juntado  aos 
autos  pelo  contribuinte  é  revestido  de  todas  as  formalidades 
legais,  e  que  quando  confrontado  com  os  documentos 
representativos  das  despesas  nele  lançadas,  se  constata  a  sua 
total  correção,  visto  que  comprova  os  reais  valores  da 
movimentação  financeira  da  autuada,  sendo  incabível  a  sua 
desconsideração, bem como é descabida a glosa das despesas ali 
contabilizadas,  como  pretendeu  o  auditor  fiscal  quanto  da 
lavratura deste AINF; 

Sendo assim, o livro caixa e demais documentos acostados autos, 
deverão prevalecer como prova sustando­se a glosa das despesas; 

DO  EQUIVOCO  DA  GLOSA  DAS  DESPESAS  EMITIDAS  EM 
NOME  DA  PESSOA  JURÍDICA  (CNPJ  05.004.767/0001­02  – 
MARIA  LEITE  DE  FARIAS):  a  Recorrente  possui  uma  firma 
(empresário) individual, que nunca chegou a utilizar efetivamente, 
já que toda a sua movimentação financeira (receitas e despesas) é 
lançada no livro caixa da pessoa física;  

a  Recorrente  é  profissional  autônoma  formada  em  Medicina, 
atuando profissionalmente prestando serviços médicos a diversos 
clientes, sem nunca se importar se a “fatura” era emitida na sua 
pessoa jurídica ou na pessoa física. 

Sempre  registrou  todas  as  receitas  e  despesas  (tanto  da  pessoa 
física quanto da pessoa  jurídica) no  livro caixa em seu nome e 
CPF, portanto, na pessoa física; 

Indubitavelmente  fez­se  uma  confusão  entre  as  receitas  e 
despesas da pessoa física e jurídica, já que, como se disse acima, 
tudo  sempre  foi  registrado  apenas  na  pessoa  física  da 
contribuinte;      

Desta  forma, considerando que o princípio da entidade não  fora 
observado pela contribuinte, necessário se faz a desconsideração 
da personalidade da pessoa jurídica, permitindo­se o cômputo das 
despesas  desta  no  livro  caixa  da  pessoa  física,  especialmente 
porque as receitas da Pessoa Jurídica foram lançadas no mesmo 
livro; 

O critério utilizado para as receitas (manutenção das receitas da 
“PJ” no livro caixa) deve ser aplicado também às despesas; 

Não se pode admitir a utilização de dois pesos e duas medidas; 

Assim,  merece  reforma  a  decisão  que  manteve  a  glosa  das 
despesas  emitidas  contra  a  pessoa  jurídica  “Maria  Leire  de 
Farias Lins” de modo que as despesas constantes das planilhas de 
fls. 753 e 754 devem ser mantidas no livro caixa da contribuinte, 
sendo consideradas na apuração da vase de cálculo do IRRF;  
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Alternativamente, em caso de manutenção da glosa das despesas 
lançadas  consta  a  pessoa  jurídica,  requer  seja  determinada  a 
exclusão do livro caixa, portanto da base de cálculo do IRPF, dos 
valores  referente  às  receitas  da  pessoa  jurídica,  cujas  notas 
fiscais comprobatórias são anexadas ao presente recurso; 

DA  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS:  infere­se  ser  legítimo  o 
acolhimento  pelos  órgãos  julgadores  de  quaisquer  documentos 
e/ou  argumentos  apresentados  após  o  início  da  ação  fiscal  e/u 
decisão de primeira instância, nos termos dos arts. 332, 364 e 397 
364 do CPC, e 5º, LV da CF/88. 

DA  PREVALÊNCIA  DA  VERDADE  MATERIAL:  a  autoridade 
administrativa  competente  não  fica  obrigada  a  restringir  seu 
exame  ao  que  foi  alegado,  trazido  ou  provado  pelas  partes, 
podendo e devendo buscar todos os elementos que possam influir 
no  seu  convencimento,  concretizando as  finalidades atribuídas a 
sua função; 

Faz­se  imperioso,  portanto,  que  as  provas  ora  trazidas  sejam 
analisadas  e  valoradas  no  momento  da  formação  do 
convencimento, pois a sua apreciação (das provas) não pode ser 
afastada sob pena de nulidade, o que, desde já se requer; 

 DO CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA APLICADA: Não 
bastasse  todos  os questionamentos  relativos  ao  descabimento  da 
presente autuação, certo é que a própria sanção aplicada afigura­
se  irremediavelmente  abusiva,  impondo­se  sua  redução,  na 
remota  hipótese  de  manutenção  da  infração,  o  que  se  cogita 
apenas para fins de exaurir toda a matéria de defesa.  

A fiscalização fez incidir multa exacerbada de 75% sobre o IRPF 
apurado; 

As  sanções  devem,  para  serem  justas  e  realizarem  os  objetivos 
colimados  com  a  sua  instituição,  guardar  estrita  relação  de 
proporcionalidade  com  os  ilícitos  cometidos,  noção  presente 
desde  os  mais  primitivos  sistemas  normativos  e  que  vem  sendo 
aprimorada  os  diversos  ordenamentos  jurídicos  através  dos 
tempos;   

Lastreia  sua  irresignação  no  art.  150,  IV  da  CF/88,  abalizada 
doutrina e acórdão judicial proferido pelo TRF da 1ª Região;   

A  sanção  tributária,  como  qualquer  outra  sanção,  tem  por 
finalidade  dissuadir  o  possível  devedor  de  eventual 
descumprimento da obrigação a que estiver  sujeito e,  assim,  tão 
somente  estimular  o  pagamento  correto  e  pontual  dos  tributos, 
sob risco de sua oneração não podendo nunca ser utilizado como 
expediente  ou  técnica  de  arrecadação,  como  verdadeiro  tributo 
disfarçado;  

O  princípio  da  proporcionalidade  impede  que  se  possa 
reconhecer validade a multas ficadas em patamares tão elevados, 
como exatamente ocorre na hipótese em debate. O valor da multa 
aplicada  é  induvidosamente  absurdo  e  demonstra  não  guardar 
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relação de proporcionalidade com a apontada infração cometida, 
possuindo flagrante índole anti­isonômica e confiscatória; 

Nesse  contexto,  considerando­se  a  flagrante 
desproporcionalidade da multa  imposta, assim como seu caráter 
manifestamente confiscatório, forçosa é a conclusão no sentido de 
que  a  penalidade,  caso  mantida  a  presente  autuação,  deva,  em 
prestígio aos princípios da proporcionalidade/razoabilidade e da 
vedação ao confisco, ser reduzida para patamar menos gravoso. 

Ao  final  pugna  pela  improcedência  da  autuação  ou,  alternativamente,  se 
mantidas  as  glosas  das  deduções  das  despesas  da  pessoa  jurídica,  requer  a  exclusão  do  livro 
caixa  da  pessoa  física  os  valores  das  receitas  da  pessoa  jurídica. Requer  ainda,  a  redução  do 
percentual da multa aplicada de 75% para um percentual razoável e proporcional sobre eventual 
crédito tributário mantido (fls. 774).   

Informa que restou impossibilitada de trazer aos autos as notas fiscais emitidas 
pela PJ  e  lançadas  no  livro  caixa,  porquanto  ainda  em  poder  da RFB  (fls  776),  juntando  aos 
autos cópia da constituição da pessoa jurídica ­ Declaração de Firma Individual (fls. 779/781).  

Processo  distribuído  para  julgamento  em  Turma  Extraordinária,  tendo  sido 
observadas as disposições do art. 23­B, do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 
343/15, e suas alterações. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Wilderson Botto ­ Relator 

 

Admissibilidade 

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, 
razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.   

 

Preliminares 

As  alegações  tidas  como  preliminares,  a  bem  da  verdade  se  confundem  e 
complementam as razões de mérito, razão pela qual com ele serão apreciadas. 

 

Mérito 

Inicialmente,  vale  salientar,  que  nessa  seara  recursal,  a  Recorrente  não  se 
insurgiu contra a “compensação indevida de IRRF, no valor de R$ 494,69, relativos a Unimed 
Oeste  (R$ 265,64), Geap  (R$ 51,83), CASF  (R$ 45,80), Eletronorte  (R$ 105,07) CASSI  (R$ 
15,41)  e  Amil  (R$  10,94”,  razão  pela  qual  tornou­se  definitiva  a  decisão  no  particular, 
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importando  na  manutenção  e  subsistência  da  autuação  em  relação  ao  aludido  ponto  ora 
incontroverso.  

Da dedução das despesas lançadas no Livro­Caixa 

Insurge­se,  a  Recorrente,  contra  a  decisão  proferida  pela  DRJ/CTA,  que 
manteve parcialmente  a  glosa  das  despesas  declaradas  a  título  de  livro­caixa,  no  valor  de R$ 
44.484,02,  buscando,  por  oportuno,  nessa  seara  recursal,  obter  nova  análise  dos  documentos 
apresentados. 

Apreciando  as  razões  recursais,  sobretudo  no  que  tange  a  alegação  de  que 
“sempre  registrou  todas  as  receitas  e  despesas  (tanto  da  pessoa  física  quanto  da  pessoa 
jurídica) no livro caixa em seu nome e CPF, portanto, na pessoa física”, e cotejando a prova 
documental juntada em sede de impugnação, entendo que os aludidos documentos não carecem 
ser  novamente  analisados,  porquanto  detidamente  apreciados  pela  DRJ/CTA,  embora 
mantidos, em quase sua totalidade pela fiscalização, sobretudo levando­se em conta que as 
despesas declaradas em livro­caixa perfizeram a monta de R$ 181.865,31. 

E,  neste  ponto  como  não  se  trouxe  novas  alegações  hábeis  a  modificar  o 
julgado  de  piso  –  pelo  contrário,  a  Recorrente  reconhece  que  “indubitavelmente  fez­se  uma 
confusão  entre  as  receitas  e  despesas  da  pessoa  física  e  jurídica,  já  que,  tudo  sempre  foi 
registrado apenas na pessoa física” – adoto como razão de decidir os fundamentos da decisão 
recorrida (fls. 748/754), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no § 3º do 
art. 57 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015– RICARF:  

Em  relação  à  dedução  indevida  das  despesas  de  livro  Caixa, 
verifica­se que a glosa foi mantida na apreciação da SRL à fl. 31, 
em face de a contribuinte não ter apresentado livro Caixa com os 
recibos, notas fiscais e pagamentos que demonstrassem os gastos 
necessários e dedutíveis.  

A dedutibilidade das despesas do Livro Caixa é regulada pelo art. 
6º da Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que estabelece: 

“Art. 6° O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não 
assalariado,  inclusive  os  titulares  dos  serviços  notariais  e  de 
registro, a que se refere o art. 236 da Constituição, e os leiloeiros, 
poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da respectiva 
atividade:  

I  ­  a  remuneração  paga  a  terceiros,  desde  que  com  vínculo 
empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários;  

II ­ os emolumentos pagos a terceiros;  

III  ­  as  despesas  de  custeio  pagas,  necessárias  à  percepção  da 
receita e à manutenção da fonte produtora.  

§ 1° O disposto neste artigo não se aplica:  

a)  a  quotas  de  depreciação  de  instalações,  máquinas  e 
equipamentos, bem como a despesas de arrendamento; (Redação 
dada pela Lei nº 9.250, de 1995).  
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b)  a  despesas  de  locomoção  e  transporte,  salvo  no  caso  de 
representante  comercial  autônomo.  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
9.250, de 1995).  

c) em relação aos rendimentos a que se referem os arts. 9° e 10 da 
Lei n° 7.713, de 1988.  

§ 2° O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e 
das  despesas,  mediante  documentação  idônea,  escrituradas  em 
livro­caixa,  que  serão  mantidos  em  seu  poder,  a  disposição  da 
fiscalização, enquanto não ocorrer a prescrição ou decadência.  

§ 3° As deduções de que trata este artigo não poderão exceder à 
receita  mensal  da  respectiva  atividade,  permitido  o  cômputo  do 
excesso  de  deduções  nos  meses  seguintes,  até  dezembro,  mas  o 
excedente de deduções, porventura existente no final do ano­base, 
não será transposto para o ano seguinte.  

(…)” (Grifou­se). 

Pela  leitura  do  dispositivo,  identificam­se  três  grupos 
diferenciados de despesas dedutíveis:  (a) a  remuneração paga a 
terceiros, desde que com vínculo empregatício; 

(b) os emolumentos pagos a terceiros; e (c) as despesas de custeio 
pagas,  necessárias  à  percepção  da  receita  e  à  manutenção  da 
fonte produtora.  

Constituem despesas dedutíveis enquadráveis no primeiro grupo a 
“remuneração paga a terceiros”, entendido como o salário pago 
pelo empregador ao empregado, de forma regular, em retribuição 
a  trabalho  prestado,  bem  como  os  respectivos  encargos 
trabalhistas  e  previdenciários,  desde  que  haja  vínculo 
empregatício entre eles, nos termos do inciso I.  

Quanto  às  despesas  constantes  do  último  grupo  (“despesas  de 
custeio  necessárias  à  percepção  da  receita  e  à  manutenção  da 
fonte  produtora”),  requerem  análise  individualizada,  cotejada 
com  a  atividade  desenvolvida  pelo  profissional,  a  fim  de  se 
determinar a essencialidade do dispêndio e a possibilidade deste 
se enquadrar como uma despesa de custeio passível de dedução. 
Como  exemplos  corriqueiros  temos:  aluguel,  água,  luz,  telefone, 
condomínio  –  vinculados  ao  local  onde  se  exerce  a  atividade 
profissional – e despesas com material de consumo.  

Note­se  que,  ao  especificar  expressamente  quais  as  despesas 
dedutíveis e ao condicionar essas deduções à estrita conexão com 
a  manutenção  da  respectiva  fonte  produtora  dos  rendimentos 
sujeitos  à  incidência  de  imposto,  a  legislação  objetiva  vedar  a 
utilização de critérios subjetivos para o cálculo do tributo devido 
e,  em  consequência,  afastar  qualquer  possibilidade  de 
liberalidade ou poder discricionário na dedução.  

(...) 

Nessas despesas, é válido  frisar, não podem ser consideradas as 
aplicações  de  capital,  ou  seja,  não  podem  ser  considerados 
quaisquer  dispêndios  com  a  aquisição  de  bens  necessários  à 
manutenção  da  fonte  produtora,  cuja  vida  útil  ultrapasse  o 

Fl. 791DF  CARF  MF



Processo nº 10215.721595/2012­11 
Acórdão n.º 2003­000.105 

S2­C0T3 
Fl. 788 

 
 

 
 

9

período de um exercício, e que não sejam consumíveis, isto é, que 
não  se  extingam com sua mera  utilização. Por  conseguinte,  não 
podem  ser  deduzidos  os  valores  despendidos  na  instalação  de 
escritório ou consultório, na aquisição e instalação de máquinas, 
equipamentos, instrumentos, mobiliários, etc.  

Ainda,  para  serem  dedutíveis,  as  despesas  devem  estar 
escrituradas  no  livro  caixa  e  devidamente  discriminadas  e 
identificadas  em documentos hábeis  e  idôneos,  para que possam 
ser  comprovados  os  desembolsos,  não  sendo  aceitos  como 
idôneos: documentos sem identificação clara do contribuinte, com 
identificação em nome de  terceiro ou não aposta quando de sua 
emissão;  contendo  assinaturas  não  identificadas  ou  sem 
assinatura;  os  tickets  de  caixa  e  notas  fiscais  que  não 
identifiquem, de forma precisa, o adquirente, o produto fornecido 
ou  o  serviço  prestado;  recibos  não  identificados  e  documentos 
semelhantes.  

Ressalte­se  que,  normal  e  usualmente,  o  documento  emitido  por 
pessoa  jurídica  hábil  para  a  comprovação  da  despesa  é  a  nota 
fiscal, na qual deve constar a identificação clara do adquirente e 
a discriminação do produto vendido ou do serviço prestado, para 
que possa ser analisada a sua pertinência.  

Adicionalmente,  cumpre  observar  que  não  se  vislumbra  como 
“despesa  de  custeio”  supostos  pagamentos  efetuados  na 
contratação  de  profissionais  que  prestam  serviços  auxiliares 
comuns  e  com  habitualidade  sem  comprovação  de  vínculo 
empregatício, que pudesse ser dedutível com base no inciso III do 
dispositivo legal acima referido. Ressalte­se que, apenas eventuais 
despesas havidas com laudos, pareceres, perícias, etc., fornecidos 
por  profissionais  habilitados  e  autônomos,  poderiam  configurar 
despesas  de  custeio,  desde  que  necessários  à  percepção  da 
receita.  

Fixados  esses  conceitos  e  considerações,  passa­se  à  análise 
concreta da documentação apresentada pela impugnante.  

Inicialmente,  cumpre  observar  que  do  valor  pleiteado  de  R$ 
181.856,31  (fl.  20)  a  interessada  apresenta  documentos  que 
somam  R$  165.683,35  de  gastos,  resultando  despesas  de  livro 
Caixa  não  comprovadas  de R$  16.172,96  (R$  181.856,31  – R$ 
165.683,35).  

Demonstra­se,  no  quadro  a  seguir,  os  documentos  que  foram 
considerados  não  idôneos  à  comprovação  ou  que  não  dizem 
respeito  a  uma  despesa  passível  de  dedução,  por  não  ser 
considerada  necessária  e/ou  por  estar  em  nome  da  Pessoa 
Jurídica Maria  Laire  de Farias  Lins, CNPJ 05.004.767/0001­02 
(Nome  Fantasia  ­Policlínica  Drª  Laire  Lins),  além  de  outros 
vícios, conforme motivação expressa no campo próprio segundo 
a seguinte codificação:  
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As  despesas  constantes  dos  documentos  a  seguir  relacionados, 
embora considerados idôneos às comprovações, não são passíveis 
de  dedução  na  declaração  da  pessoa  física,  por  tratarem  de 
gastos da pessoa  jurídica “Maria Laire de Farias Lins”, CNPJ 
05.004.767/0001­02 (Policlinica Drª Laire Lins –nome fantasia). 
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Por  fim,  consideram­se  como  suficientemente  comprovadas  as 
seguintes despesas de livro caixa: 

 

Portanto,  as  despesas  comprovadas  e  passiveis  de  dedução  na 
declaração  de  imposto  de  renda  da  pessoa  física  somam  R$ 
10.602,63,  no  entanto,  mantém­se  a  dedução  acolhida  pelo 
lançamento  de  R$  137.372,29,  uma  vez  que  a  redução  desse 
valor  implicaria  o  agravamento  da  exigência,  o  que  refoge  à 
competência desta instância de julgamento. 

 

Como se percebe, a decisão de primeira instância analisou detidamente todos 
os  documentos  carreados  na  impugnação  e  constante  dos  autos,  dos  quais  apurou­se  que  do 
valor global declarado como despesas (R$ 181.856,31), apenas foi apresentado documentos que 
perfizeram  a  monta  de  R$  165.683,35,  o  que  resultou  na  ausência  de  comprovação  das 
despesas declaradas no valor de R$ 16.172,96.    

 

Pertinente aqui salientar, que as glosas mantidas pela fiscalização e que deram 
origem  a  autuação,  ocorreram  em  virtude  de  a  contribuinte  não  ter  apresentado  à  época  os 
recibos, as notas fiscais e os pagamentos que demonstrassem os gastos necessários e dedutíveis 
por ela declarados (fls. 31).  
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Ainda  nesse  compasso,  ao  teor  da  decisão  recorrida,  dos  documentos 
considerados  “não  idôneos  ou  alusivos  às  despesas  não  passíveis  de  dedução,  por  não  ser 
consideradas  necessárias”  (fls.  751),  além  de  conter  vícios  (tais  como,  falta  nota  fiscal  ou 
recibo; sem identificação e especificação da despesa ou do serviço prestado; sem valor ou sem 
autenticação bancária; despesas não necessárias ou não dedutíveis; aplicação de capital; despesa 
de trabalho sem comprovação de vínculo empregatício; sem identificação do comprador ou em 
nome de terceiro; e documento e/ou valor ilegível), perfizeram a monta de R$ 37.633,73.  

 

Logo, tem­se que só o somatório dessas despesas declaradas e não comprovas 
e/ou  não  passíveis  de  dedução,  independentemente  da  declaração  conjunta  das  despesas  de 
pessoa física e jurídica, totalizaram R$ 53.806,69. Tais despesas glosadas, por si só, já seriam 
suficientes para motivar a autuação, levando­se em conta que o total das glosas mantidas pela 
fiscalização somaram R$ 44.484,02. 

 

Portanto,  caberia  à  Recorrente  impugnar  e  contrapor  especificamente  os 
pontos contrários contidos na decisão recorrida, apresentado razões robustas que justificassem a 
incorreção do  julgado, o qual,  diga­se de passagem, vez  criteriosa  análise  individualizada dos 
recibos anexados, mesmo diante da declaração conjunta por parte da Recorrente, que englobou a 
totalidade das receitas e despesas por ela auferidas pelas pessoas física e jurídica.  

 

É  bom  novamente  deixar  claro  que  a  glosa  só  foi  mantida  por  falta  de 
demonstração efetiva dos gastos necessários e dedutíveis, e mesmo assim a fiscalização concluiu 
pelo acatamento das despesas no montante de R$ 137.372,29, levando­nos a concluir que grande 
parte  das  despesas  declaradas  foi  acatada,  mesmo  diante  da  declaração  conjunta  (PF  e  PJ). 
Diante  dos  fatos,  improcedem  as  alegações  de  desconsideração  da  personalidade  da  pessoa 
jurídica  e  eventual  separação  das  receitas  declaradas,  pois  eventual  deliberação  nesse  sentido 
importaria em agravamento da exigência, medida incabível nessa seara recursal.  

 

Caminhando  para  o  final,  também  não  assiste  razão  à  Recorrente  quando 
pugna pela não incidência da multa sobre o crédito tributário remanescente, aplicando­se a taxa 
SELIC, bem assim a sua inconstitucionalidade. 

Ademais  tratam­se de matérias  já pacificadas neste Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais, culminando com a edição das Súmulas nº 2, 4 e 108: 

Sumula nº 2 

O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária. 

Súmula nº 4 

A  partir  de  1º  de  abril  de  1995,  os  juros  moratórios  incidentes 
sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à  taxa 
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referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC 
para títulos federais. 

Súmula nº 108 

Incidem  juros  moratórios,  calculados  à  taxa  referencial  do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC, sobre o valor 
correspondente à multa de ofício. 

 

Com relação ao valor e seu efeito confiscatório, observa que a multa é lançada 
em  estrita  determinação  legal.  Assim,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  do  valor  arbitrado, 
visto que o art. 44, I, da Lei 9.430/96 e art. 957 do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99) determinam o 
regramento para aplicação da multa de ofício,  como é o  caso dos  autos. Portanto,  a multa de 
75%, aplicada em decorrência do lançamento de oficio, não pode ser reduzida nem dispensada, 
uma vez que foi expressamente determinada pela legislação de regência.  

Por fim, vale salientar que o entendimento jurisprudencial judicial trazido para 
justificar as pretensões recursais é improfícuo, pois as decisões, mesmo que colegiadas, sem um 
normativo legal que lhe atribua eficácia, não se traduzem em normas complementares do Direito 
Tributário,  e  somente  vinculam  as  partes  envolvidas  no  litígio  por  ela  resolvido,  salvo  se 
proferidas em controle de constitucionalidade pelo STF.  

 

Conclusão 

Ante o exposto, voto por conhecer do  recurso, para no mérito NEGAR­LHE 
PROVIMENTO,  nos  termos  do  voto  em  epígrafe,  para  manter  a  glosa  remanescente  das 
despesas de livro­caixa no valor de R$ 44.484,02, indevidamente declaradas na base de cálculo 
do imposto de renda do ano­calendário 2010, exercício 2011. 

É como voto 

(assinado digitalmente) 

Wilderson Botto 
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